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procedimentos (electa una via). 4. Considerações sobre o mérito. 5. Situ-
ação atual dos procedimentos de comunicação individual. 6. Alternativas 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo principal apresentar e 
analisar criticamente os procedimentos de solução de controvérsias indivi-
duais do sistema da ONU de direitos humanos. Para tanto, procedeu-se 
a um levantamento e posterior estudo de e sobre dados primários e se-
cundários relativos à matéria, o que incluiu aproximadamente 119 refe-
rências diretas. Como principais resultados, destacam-se a elucidação do 
funcionamento dos procedimentos de comunicação individual, críticas às 
regras procedimentais, à natureza dos procedimentos e à jurisprudência 

de reforma do sistema da ONU de direitos humanos, e dos comitês em 
especial, a partir das críticas dos principais atores internacionais e das 
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tensões hodiernas dos direitos humanos internacionais nos escopos jurídi-
co e político-cultural. Como conclusões, destacamos: (i) os trabalhos dos 
comitês foram essenciais para a expansão dos direitos humanos interna-
cionais nas últimas décadas; (ii) o sistema da ONU de direitos humanos 
vivem uma crise profunda, ainda que relativizada por seus êxitos; (iii) 
a proposta de uma Corte Mundial de Direitos Humanos pode ser uma 
alternativa viável rumo à construção de um sistema internacional de di-
reitos humanos menos eurocêntrico, contudo, seu sucesso na arena político-
ideológica é extremamente incerto.

Palavras-chave: Direitos Humanos; ONU; Solução de Controvér-
sias Internacionais. 

Abstract:  The present article has the main goal of  presenting and exa-
mining the individual dispute settlement procedures of  the UN human ri-
ghts system. In order to do that, a data research was conducted and pointed 
around 119 direct references related to the issue - including primary and 
secondary sources - which were therefore studied and criticized. The follo-
wing are included as the core results of  the cited studies: the elucidation 

criticisms on the procedural rules, the nature of  such procedures and the 
committee’s jurisprudence; an analysis of  the possibilities of  reform of  the 
UN human rights system and dispute settlement in particular. Finally, 

promoting and expanding international human rights in the last decades; 
(ii) therefore, the crisis of  the UN human rights system, which certainly 
exists, must not be overseen for impressive results were achieved by this 
system nevertheless; (iii) Manfred Nowak’s project of  a World Court of  
Human Rights might be a mean of  building a less Eurocentric interna-
tional human rights system, although it may not be feasible due to political 
and ideological reasons.

Key words: Human Rights; United Nations; International dispute 
settlement.
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1. Introdução

Com a positivação do direito internacional dos direitos huma-
nos, ocorrida a partir da Declaração Universal dos Direitos 

1, foram adotados diversos tratados inter-
nacionais no âmbito da ONU2, e cada um deles estabeleceu 

-

capítulo os procedimentos de solução de controvérsias destes 
comitês com o objetivo de dar ao leitor uma introdução aos 
principais aspectos do tema.3

Tratado Comitê
Regras Procedimentais 

relevantes

Convenção 
Internacional sobre 
a Eliminação de 
Todas as Formas de 
Discriminação Racial 
(CEDR)1

Comitê sobre a 
Eliminação

da Discriminação 
Racial (CtDR)

Rules of  Procedure of  the 
Committee on the Elimination 
of  Racial Discrimination, 
CERD/C/35/ Rev.3 
(1989) (doravante RCDR)

Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC)2

Comitê dos Direitos

Econômicos, Sociais e 
Culturais (CDESC)

1 U.N. Doc. 
A/810 (1948), pp.71-79.

2 “O resultado desse processo legiferante é um maciço código internacional de 
-

1991, p. XXXI. Sobre o processo de huma- Sobre o processo de huma-
passim: CANÇADO 

TRINDADE, 2006.
3 Para aprofundamento sobre o tema, recomendamos as obras que serviram 

.
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Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e 
Políticos (PIDCP)3

Comitê de 
Direitos 

Rules of  Procedure of  the 
Human Rights Committee, 
CCPR/C/3/Rev.8 (2005) Protocolo 

Facultativo do Pacto 
Internacional sobre 
Direitos Civis e 
Políticos (PF do 
PIDCP)4

Convenção sobre 
a Eliminação de 
Todas as Formas de 
Discriminação contra 
a Mulher (CEDM)5

Comitê sobre a 
Eliminação da 
Discriminação 
contra a Mulher 
(CtDM)

Draft Rules of  Procedure, 
CEDAW/SP/2/Rev. 1 
(1982)

(doravante RCDM)

Protocolo Facultativo 
da Convenção sobre 
a Eliminação de 
Todas as Formas de 
Discriminação contra 
a Mulher (PF da 
CEDM)6

Convenção contra 
a Tortura e Outros 
Tratamentos ou 
Penas Cruéis, 
Desumanos ou 
Degradantes (CCT)7

Comitê contra a 
Tortura (CtCT)

Rules of  Procedure, 
CAT/C/3/Rev.4 (2002) 
(doravante RCtCT)

Convenção sobre os Direitos 
das Crianças (CDC)8

Comitê dos Direitos da 
Criança (CtDC)

Convenção 
Internacional sobre 
a Proteção dos 
Direitos de Todos 
os Trabalhadores 
Migrantes e de suas 
Famílias (CTM)9

Comitê dos 
Trabalhadores 
Migrantes (CtTM)

Provisional Rules of  Procedure, 
HRI/ GEN/3/Rev.1/
Add.1 (2004)

(doravante RCtTM)

Quadro 1: Tratados, Comitês e Regras procedimentais.
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2. Os Comitês

humanos, em um número que varia entre 10 e 23 membros4, 
nomeados por um Estado-parte do tratado e posteriormente 
eleitos em votação secreta, com quorum mínimo de 2/3 dos 
Estados-partes e por maioria absoluta dos votos representantes 
dos Estados presentes e votantes para um mandato de quatro 
anos, prorrogável se o membro for novamente nomeado e eleito.

metade dos membros a cada sessão. Os expertos exercem suas 

origem5, e devem ser pessoas de “de elevada reputação moral e 
reconhecida competência em matéria de direitos humanos”. Na 
escolha dos membros, os Estados devem levar em conta “uma 

algumas pessoas com experiência jurídica”.6

também podem compor o CtCT, segundo o §2 do art. 17 da CCT.

Dentre as principais atividades de monitoramento e imple-

(i) a análise de relatórios submetidos pelos Estados-partes e 
7

5 Apesar disso, muitos membros na história do comitê desempenhavam simul-Apesar disso, muitos membros na história do comitê desempenhavam simul-
taneamente cargos em seus próprios Estados. Cf. STEINER, 2000, p.28.

6 

PIDESC arrolou algumas responsabilidades de monitoramento ao Conselho 

ECOSOC - na Resolução 1985/17 de 28/05/1985, disponível em <http://

– que criou o Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, com 
regras semelhantes de composição de membros.

 função de análise dos relatórios dos comi-
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-
8

A competência material dos comitês nos procedimentos de co-

tratados respectivos, brevemente descritos no quadro abaixo:

Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial

A parte material está focada nos deveres do Estado de combater todas 
as formas de discriminação racial no seu alcance (ver os arts. 1 a 7). A 
ênfase está principalmente na possibilidade de todos exercerem direitos 

condenação do apartheid e da proibição de propagandas e apologias a 
qualquer tipo de discriminação.

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos

Em suma, os seguintes (arts. 1, 6 ao 27): direito à autodeterminação, direito 

à proteção da lei contra ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida 

ou apologia ao ódio nacional, racial ou religioso, que constitua incitamento 

8 
-
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Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher

Assim como na CEDR, aqui a parte material também tem como pontos 
principais o combate de todas as formas de discriminação contra a mulher, os 
deveres do Estado de promoção da igualdade de gênero e a co-relação entre 
discriminação e exercício dos demais direitos humanos por parte das mulheres. 

desdobramentos de outros direitos humanos no contexto da mulher -, como 
direto de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente 
com o livre e pleno consentimento, igualdade do homem e da mulher perante 

Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes

A parte material deste tratado (arts. 1 a 16) foca em deveres do Estado: 

necessário, deter ou mesmo extraditar suspeitos de terem cometido tortura 

de divulgar a proibição de tortura no treinamento civil e militar dos que 
se envolvam de alguma forma com o tratamento de pessoas submetidas 

crimes de tortura e a invalidade de qualquer prova obtida por tortura.



Revista do CAAP - 2008

196

Convenção sobre os Direitos das Crianças

como direitos civis e políticos (e.g. direitos das crianças de serem ouvidas 

crença, de expressão, de livre associação etc) e direitos econômicos, sociais 

educacional, à previdência social etc), proibição de todo e qualquer tipo 
de discriminação e de todas as formas de violência física ou mental, abuso 
ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração e deveres respectivos 

e respeito aos costumes locais, direitos das mães à assistência pré-natal e 

físicas ou mentais, a crianças de minorias étnicas e indígenas, a crianças-
muitos outros.

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias

Os trabalhadores migrantes são aqueles que estão desempenhando 
atividades remuneradas em um país do qual não são nacionais, 

proteção e assistência consulares ou diplomáticas se violados quaisquer dos 

Quadro 2: Síntese dos direitos materiais presentes nos trata-
dos de direitos humanos em epígrafe
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3. Os procedimentos das comunicações individuais

sujeitos à jurisdição de um Estado-parte enviam ao comitê 
-

manos de responsabilidade do Estado.9 A partir das regras de 

dos comitês em casos contenciosos, cuidaremos traçar um pa-
norama de como se dão os procedimentos, da petição ao exa-
me de admissibilidade e decisão do mérito. 

3.1. O exercício do direito de petição

O direito de petição ou de comunicação é o direito do indi-
víduo de levar uma denúncia de violação de um tratado de 
direitos humanos ao comitê competente, preenchidos os re-
quisitos exigidos. Inexiste um modelo compulsório de petição, 

-
to enviado, como: data, nome, nacionalidade, endereço, data 
de nascimento e demais dados pessoais do autor10

a violação e o direito violado (não sendo necessário indicar 

9 Dos comitês arrolados na tabela 1, somente o CtDC e o CDESC não têm 

entanto, um anteprojeto de protocolo facultativo ao PIDESC em discussão 
que, se aprovado, poderia, a exemplo do PF do PIDCP, expandir a competên-

10 Se houver motivos reais para a supressão de quaisquer dados pessoais ou 
-

H.C.M.A. 
v. Países Baixos e R.A.V.N. e outros v. Argentina, respectivamente, Comunica-
ção Nº. 213/1986, CCPR/C/35/D/213/1986 (1989) e Comunicação Nº. 
343/1988, CCPR/C/38/D/344/1988 (1990) -

desconhece a(s) vítima(s). et al, 2006, p.55.
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-

o indivíduo que sofreu a violação alegada, mas alguém agindo 
em nome ou benefício dele, deverá também juntar na petição 
provas do consentimento deste indivíduo, ou expressar clara-

11 

O procedimento de comunicação individual é gratuito, mas 
podem surgir outros gastos, como os relativos à contratação 
de advogado12 ou de tradução de documentos para uma das 
línguas de trabalho dos comitês (inglês, francês, espanhol ou 
russo), que não são cobertos pela ONU.13

No procedimento perante o CtDR, há previsão expressa de 

mas suas regras de procedimento ditam que, havendo um perí-

dos recursos locais e o envio da comunicação ao comitê, o caso 
deve ser declarado inadmissível.14

15

11 (d) do presente texto.
12 O indivíduo não é obrigado a ter um advogado, mas pode contar com ajuda 

 Cf. o caso 
Sr. Singarasa v. Sri Lanka, Comunicação Nº. 1033/2001, CCPR/

C/81/D/1033/2001. 
13

trabalho dos comitês (com exceção do CtDM e do CtTM). 

14 RCtCT, Rule 107 (f).
15 Contudo, em Vishwadeo Gobin v. Ilhas Maurício, Comunicação Nº. 787/1997, 
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-
das ou necessárias, o secretariado do próprio comitê entra em 

sanados, o caso é registrado.16

3.2. Medidas Interinas

A partir do momento em que a petição é aceita e o caso é re-
gistrado, os comitês podem, a pedido da parte autora e se julga-

-

interinas” (que equivalem às medidas provisionais e às medidas 
cautelares de outros procedimentos jurisdicionais de solução 
de controvérsias). Estas medidas são temporárias, e sua dura-
ção é determinada pelo comitê de acordo com a necessidade 
in casu (normalmente, até o comitê emitir decisão de mérito ou 
preliminar de inadmissibilidade).17

Para Pasqualucci18, o desrespeito às medidas interinas equivale a 
violação do próprio direito de petição. Qualquer indivíduo envol-
vido na lide pode enviar ao comitê um pedido de medida interina, 
e não há requisitos formais rígidos: segundo a urgência da medi-
da, o pedido deve ser enviado da maneira mais rápida possível 
(comumente por correio eletrônico, seguido de cópia impressa).19

CCPR/C/72/D/787/1997 
inadmissível por terem decorrido cinco anos após a violação alegada, consti-

entendimento dissidente contrário à decisão, argüindo que ela estabelecia um 
limite de preclusão temporal ao Protocolo Facultativo.

16 
17 

18 PASQUALUCCI, 2005, pp. 48-49.
19 et al. 2006, pp.97-98.
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Apesar dos procedimentos de comunicação individual serem 
“quase-judiciais”, as medidas interinas não são meras reco-

violação de direito internacional20, pois estes reconheceram via 
consentimento em tratado internacional a competência do co-

3.3. Admissibilidade

Para uma comunicação atingir a fase do exame do mérito, ela 

tratados, que são muito semelhantes entre si. Abordaremos as 

3.3.1. Regras de competência ou jurisdição

Em outros procedimentos, há uma diferenciação mais clara en-
tre admissibilidade (mais voltada ao pedido em si) e jurisdição, 
mas nos procedimentos de comunicação individual as regras 

das instâncias internacionais (ratione temporis, ratione materiae, ra-
tione personae e ratione loci -
dade do caso como um todo.

3.3.1. (a) Ratione temporis 

Em todos os procedimentos dos comitês, uma comunicação 
será admissível se tiver sido apresentada por um indivíduo con-
tra um Estado-parte do tratado em voga e que tenha reconhe-
cido a competência do comitê para tanto.21 Assim, com fulcro 

20 Piandong v. Filipinas, Comunicação Nº. 869/1999, 
CCPR/70/D/869/1999.

21 
§1 da CTM. O reconhecimento da competência do comitê para recebimento 
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no princípio da irretroatividade dos tratados22 -
ridas antes da entrada em vigor dos tratados não podem ser co-

no entendimento que, nesta situação, os pedidos baseados em 
uma violação anterior ao reconhecimento de competência não 
podem ser admissíveis ratione temporis23.

ratione temporis: quando a violação 
anterior à vigência do procedimento continuou a ocorrer ou 

a questão24. A jurisprudência sobre o tema, entretanto, é alta-
mente contraditória.25 

como nos casos referentes ao PIDCP e da CEDM, e por declaração positiva 
em relação aos demais.

22 pp.55-63.
23 , Comunicação Nº. 

520/1992,  CCPR/C/50/D/520/1992 K.L.B.W. v. Australia, Comu-
nicação Nº. 499/1992,  CCPR/C/47/D/499/1992/Rev.1 A.S. eL.S. 
v. Australia, Comunicação Nº. 490/1992,  CCPR/C/47/D/490/1992 (1993) 
Perera v. Australia, Comunicação Nº. 536/1993,  CCPR/C/53/D/536/1993 

Kurowski v. Polonia, Comunicação Nº. 872/1999,  CCPR/
C/77/D/872/1999 (2003). Este entendimento foi questionado uma única 

Aduayom e outros v Togo, Comuni-
 CCPR/C/51/D/422/1990,  

CCPR/C/51/D/423/1990 e  CCPR/C/51/D/424/1996. Pokar argumen-

desde que o PF do PIDCP estivesse em vigor, independente da violação ale-
gada ter ocorrido no intervalo entre a entrada em vigor do Pacto e a entrada 
em vigor do PF.

24 Cf. Sandra Lovelace v. Canadá (24/77), Comunicação Nº. 24/1977, CCPR/C/
OP/1 Gueye e outros v. França, Comunicação Nº. 196/1983,  
Supp. Nº. 40 (A/44/40) Kulomin v. Hungria, Comunicação Nº. 
521/1992, CCPR/C/50/D/521/1992.

25 No caso
-

res” (§ 6.4), o que é deveras subjetivo. A Sra. Chirstine Chanet discordou do 
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3.3.1. (b) Ratione materiae

-
tantivas expressas nos tratados respectivos,sob pena de inad-
missibilidade ratione materiae. Regras semelhantes foram adota-
das pela processualística civil de direito interno em países de 
common law26 e de civil law.27 Em sede de direito internacional 

entendimento do comitê no caso e, além disso, lançou graves questionamen-

-

De fato, a questão da violação continuada é nebulosa na jurisprudência do 
J.L. v. Austrália, Comunicação Nº. 491/1992, U.N. Doc. CCPR/

C/45/D/491/1992 (1992), o autor não pagou a anuidade cobrada para re-
novar sua habilitação de advogado e posteriormente teve sua licença cassada 
por decisão em processo judicial, que, contudo, correu antes da entrada em 

não teve acesso a um tribunal independente e imparcial -, e que a petição seria 
admissível ratione temporis porque a sentença, apesar de dada antes da entrada 

Kurowski v. Polônia, Comunicação Nº. 
872/1999, U.N. Doc. CCPR/C/77/D/872/1999 (2003), o autor foi demi-

vigor do PF do PIDCP e os efeitos continuados no tempo não teriam sido 

Aduayom e outros v. Togo (supra cit., nota 34), um 
caso de fatos praticamente idênticos a Kurowski v. Polônia
condenação do Estado. et al, 2004, pp.58-64.

26 Rule 12(b)(6) do United States’ Federal Rules of  Civil Proce-
dure. FURROW, 2001, p.238.

27 No Brasil, temos a chamada “possibilidade jurídica do pedido”, concebida 

-
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ratione materiae porquanto o direito à propriedade privada não 
estava contemplado pelo PIDCP.28

ratione materiae não pode levar 
em consideração a veracidade dos fatos, mas apenas as possi-
bilidades jurídicas de forma abstrata, sob pena de antecipar o 

3.3.1. (c) Ratione loci

-
do mesmo se a violação tiver ocorrido em colônias, proteto-

29, bem como em qualquer território sobre o qual 
o Estado exerça controle efetivo30

por agentes estatais em territórios alheios também podem ser 
apuradas.31

O indivíduo que estiver de alguma forma sob a jurisdição do 

mencionando o exemplo de praxe da “hipótese de alguém pedir divórcio em 
país cujo ordenamento jurídico não o contemple”. , 
2004, p.68. O autor nos lembra que o próprio 
seu Manuale, abandonou a possibilidade jurídica do pedido. Id., p.69.

28 O.J. v. Finlândia, Comunicação Nº. 419/1990, CCPR/C/40/D/419/1990.
29 No caso Kuok Koi v. Portugal, Comunicação Nº. 925/2000, CCPR/

C/73/D/925/2000
PF por parte do Estado português abarcaria também o território de Macau, 
enquanto estivesse sob administração portuguesa (§ 6.3). Macau foi devolvido 
à China em 1999.

30 
of  the Covenant: The Nature of  the General Legal Obligation Imposed on 
States Parties to the Covenant (2004), CCPR/C/74/CRP.4/Rev.6, § 10.

31 O CtCT, por exemplo, expressou que atividades de inteligência (como, por 

empreendidas, ensejam responsabilidade internacional do Estado parte. Cf. 
Concluding Observations on the U.S., UN doc. CAT/C/USA/CO/2 (2006), 
§ 17. Montero v. Uruguay, Comunicação Nº. 
106/1981,  Supp. Nº. 40 (A/38/40), p. 186.
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Estado tem direito à comunicação perante os comitês inde-
pendente de sua cidadania ou nacionalidade32 (o que inclui apá-
tridas, refugiados, os que buscam asilo político, trabalhadores 
migrantes, etc).

3.3.1. (d) Ratione personae

A jurisdição ratione personae dos comitês, a exemplo de outras 
-

vítimas de uma violação de direitos humanos por um Estado-
parte (o pólo passivo da demanda).33

3.3.1. (d) (a) Sobre a vítima da violação

34, 
empresas35 ou partidos políticos36 não têm direito de petição 

32 Massiotti e Baristussio v. Uruguai, Comunicação Nº. 25/1978,  Supp. Nº. 
40 (A/37/40), p. 187. A violação pode ocorrer mesmo estando a vítima fora 
do país, como em Daniel Munguya Mbenge v. Zaire, Comunicação Nº. 16/1977,  
Supp. Nº. 40 (A/38/40), p. 134 (réu julgado in absentia).

33 
CTM, art. 77 §1.

34 Cf. Coordinamento v. Itália, Comunicação Nº. 163/1984,  CCPR/C/OP/2, p. 
47. Contudo, é possível que ONGs prestem assistência ou auxiliem os autores 
nos processos, como ocorrido em Acuña Inostroza e outros v. Chile, Comunicação 
Nº 717/1996,  CCPR/C/66/D/717/1996. Diferentemente do procedimen-

gru-
pos de indivíduos sob sua jurisdição” (grifos nossos

35 Cf. Eduardo Mariategui e outros v. Argentina, Comunicação Nº. 1371/2005, 
CCPR/C/84/D/1371/2005, § 4.3.

36 Cf. J.R.T. e o partido W.G. v. Canadá, Comunicação Nº. 104/1981,  Supp. Nº. 
40 (A/38/40) et al, 2004, p.68. Mesmo não sendo um 
partido formalmente constituído, a exemplo do Partido Comunista Revolu-
cionário (PCR) no Brasil, o W.G. não poderia ser considerado um indivíduo 
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perante os comitês. É possível que um grupo de indivíduos 
-

dualmente como vítima.37 Direitos coletivos, como o da au-
todeterminação dos povos, foram tidos como inadmissíveis 

reclamação.38

O indivíduo não precisa ser nacional do Estado acusado, bas-
tando apenas que tenha sido vítima de uma violação de direitos 
humanos sob a jurisdição daquele39. A vítima deve demonstrar 
que foi concreta e diretamente afetada pela ação ou omissão 
estatal, sendo vedada denúncia contra ato do Estado ou lei em 
abstrato40, o que não impede o questionamento de leis que in-

41 

Outros podem enviar comunicação em nome das vítimas, mes-
mo sem o consentimento expresso delas quando este não for 

37 Cf. Bernard Ominayak e outros v. Canadá, Comunicação Nº. 167/1984,  CPR/

C/38/D/167/1984, § 32.1. Em E.W. e outros v. Países Baixos, Comunicação 
Nº. 429/1990, CCPR/C/47/D/429/1990

et al, 2004, p.70.
38  Bernard Ominayak e outros v. Canadá Antonio 

Hom v. Filipinas, Comunicação Nº. 1169/2003,  CCPR/C/78/D/1169/2003.
39 

aliens under the Covenant (1986), U.N. Doc. HRI/GEN/1/Rev.1 (1994), p. 18. 
40 No caso Ponsamy Poongavanam v. Ilhas Maurício, Comunicação Nº. 567/1993, 

CCPR/C/51/D/567/1993, o autor, que havia sido julgado e sentenciado 

alegou que a legislação interna que determinava que a corte seria composta 
por “nove homens” era discriminatória com as mulheres, sendo, pois, uma 
violação de assertivas do Pacto. O Comitê decidiu que o caso era inadmissível, 
pois o autor não demonstrou como o fato das mulheres estarem excluídas da 

sendo considerado “vítima” no sentido do artigo primeiro do PF.
41 Toonen v. Austrália, Comunicação Nº. 488/1992, CCPR/

C/50/D/488/1992.
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possível, bastando que provem que as vítimas aceitariam a re-
presentação42. Em caso de morte do autor com o processo em 
andamento, um herdeiro pode dar prosseguimento à comuni-
cação43. Não havendo herdeiros, encerra-se o caso.44

3.3.1. (d) (b) Sobre o Estado

Uma comunicação só pode ser aceita contra um Estado que 
tenha reconhecido a competência do comitê respectivo. Os 

estatal, mesmo tendo este excedido a autoridade concedida ou 
45 Apesar da jurisprudência dos co-

de um Estado por atos de particulares cometidos fora da juris-
et al, 

-
dos por atos de particulares (pessoas naturais ou jurídicas) den-

et al, 2006, 
p.64) ou sob sua autoridade.46

42 DanielMunguya 
Mbenge v. Zaire, supra cit. nota 44, 
parentes, mas não o seu motorista ou o seu farmacêutico. BENNINGER-BU- BENNINGER-BU-

et al, 2006, p.57. Ao saírem de tal situação, as vítimas devem expressar seu 

Mpandanjila et al v. Zaire, Comunicação Nº. 138/1983,  Supp. Nº. 40 (A/41/40), 
p. 121. et al et al, 2004, p.73.

43 Arenz v. Alemanha, Comunicação Nº. 1138/2002, 
CCPR/C/80/D/1138/2002 et al, 2006, p.57.

44 Cf. Wallen v. Trinidad eTobago CCPR/
C/53/D/576/1994 et al, 2006, p.57.

45 Draft Articles on the Responsibility of  States for Internationally Wrongful 
Acts (2001), A/CN.4/L.602/Rev.1 Sarma v. Sri Lanka, Comunicação 
Nº. 950/2000, CCPR/C/78/D/950/2000
et al, 2006, pp.63-64.

46 Por exemplo, no caso de particulares que servem ao Estado através de con-
tratos para serviços militares. Cf. Concluding Observations on the U.S.(2006), 
CCPR/C/USA/CO/3 et al, 2006, p.64.
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Entendem os comitês que os Estados não são responsáveis 

quais façam parte.47 -

direitos humanos por parte de outro Estado.48

3.3.2. Esgotamento de recursos internos

pelo direito interno, a parte deve tentar resolver a lide através 
dos recursos oferecidos pela legislação interna do Estado antes 
de procurar a prestação jurisdicional internacional
presente em inúmeros procedimentos de solução de contro-
vérsias49

recursos internos permite ao Estado conhecer a lide e resol-

Para esgotar os recursos internos a parte deverá ter apresenta-

-
nacionais de direitos humanos).50 Os recursos a serem esgota-
dos são normalmente judiciais, mas podem ser administrativos. 
Para os últimos serem considerados, duas coisas são obser-

47 Cf. Caso H..d.P v. Países Baixos, Comunicação Nº. 217/1986  (24 March 1988),  
CCPR/C/OP/1 et al, 2006, p.64.

48 Exemplo disso é o chamado non-refoulement, segundo o qual deportar alguém, 

violação dos artigos 7 do PIDCP e 3 da CCT.
49 E também nos procedimentos de comunicação individual que estudamos: 

50 B.d.B v. Países Baixos, Comunicação Nº. 273/1988, CCPR/
C/35/D/273/1988, et al, 2006, p.66.
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51 e a discricionariedade dos recursos 
administrativos a serem esgotados52. 

A parte deve respeitar os requisitos formais e materiais dis-

processual para recurso, por exemplo, a comunicação será 
inadmissível, ainda que a falha tenha sido provocada exclusi-
vamente pelo advogado da parte.53 Entretanto, se a parte tiver 

permitidos pelo direito interno, não logrando êxito devido a 

se cumprido o esgotamento dos recursos internos.54

Outrossim, presume-se seu cumprimento quando os recursos 

a protelação não tiver sido causada pela parte, mas pelo Esta-
do55

51 Se a violação alegada é demasiado grave, como, por exemplo, uma violação 
do direito à vida, medidas administrativas ou disciplinares são inadequadas 

Vicente e outros v. Colômbia, Comunicação Nº. 612/1995,  
CCPR/C/56/D/612/1995.

52 Em Singarasa v. Sri Lanka
da parte não ter buscado o recurso administrativo de perdão presidencial não 

et al, 2006, p.65.
53 Comunicação Nº. 

5/1994,  CERD/C/46/D/5/1994. A única exceção aceita é no caso do advo-
gado ter sido altamente negligente com o seu cliente, não o informando sobre o 

em , Comunicação Nº. 493/1992, CCPR/C/53/D/493/1992. 

Dusan Soltes v. República Tcheca
CCPR/C/85/D/1034/2001 e CCPR/C/85/D/1035/2001

et al, 2006, p.67.
54 Cf. J.R.T. e o Partido W.G. v. Canadá, supra cit. Mpandanjila e outros v. 

Zaire, supra cit. et al, 2006, p.67.
55 H.S. v. França, Comunicação Nº. 184/1984, CCPR/C/OP/1, p. 56. BEN-BEN-

et al, 2006, p.70.
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recursos internos.56

57

Quando a vítima não pode arcar com os custos do recurso, 
este se presume esgotado não pela falta de dinheiro da parte, 
mas pela ausência de assistência por parte do Estado.58 

melhorias à situação da vítima, ele não precisa ser esgotado.59 
-

60 Assim, não 
é necessário esgotar os recursos internos se isto for perigoso 

56 R.L. e outros v. Canadá, Comunicação Nº. 358/1989, CCPR/
C/43/D/358/1989

57 Fillastre e Bizoarn v. Bolívia, Comunicação Nº. 
336/1988, CCPR/C/43/D/336/1988, § 5.2. Na mesma linha, entendimen-
to do CtCT em V.N.I.M. v. Canadá, 

 CAT/C/29/D/119/1998 -
et al, 2006, p.70.

58 Henry v. Jamaica, Comunicação Nº. 230/l987, CCPR/C/43/D/230/
l987 (1991), § 7.3. A vítima deve, contudo, ter buscado sem sucesso a as-
sistência judicial (G.T. v. Canadá, Comunicação Nº. 420/1990, CCPR/
C/46/D/420/1990, § 6.3). No mesmo espeque, se as despesas com os recur-

sob pena de inadmissibilidade da comunicação (R.W. v. Jamaica, Comunicação 
Nº. 340/1988, CCPR/C/45/D/340/1988
et al, 2006, pp.68-70.

59 

60 Cf. Kaaber v. Islândia, Comunicação Nº. 674/1995, CCPR/C/58/D/674/1995. 
Esta ausência objetiva de possibilidade de sucesso ou amparo com o recurso 
de direito interno é muito difícil de ser apurada no caso concreto, estando 
sempre sob o risco de ser encarada de maneira subjetiva pelos comitês: no 
caso P.M.P.K v. Suécia, Comunicação No. 30/1995, CAT/C/15/D/30/1995 

-
siderou que uma terceira tentativa seria inútil. Somente 5% dos pedidos eram 
aceitos. Ainda assim, o CtCT decidiu que não poderia concluir que uma ter-
ceira tentativa seria inútil. et al, 2006, pp.67-69.
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para a parte61, ou se houver precedente de instância mais alta 
sobre caso similar que elimine qualquer chance de sucesso do 
recurso por parte da vítima.62 

-
petência

Não raro, tratados diferentes de direitos humanos abordam 

partes respectivas. Por isso, os responsáveis pela feitura dos 
instrumentos que instituíram os procedimentos de solução de 

-

63: as regras lis alibi 
pendens e electa una via. 

lis alibi 
pendens)

De acordo com o art. 5, §2 do PF do PIDCP, se a “mesma 
questão” referente à comunicação enviada ao comitê estiver 
sendo “examinada por outra instância internacional de inqué-

61 et al, 2006, p.68.
62 et al Pratt e Morgan v. Jamaica

Nºs. 210/1986 e 225/1987, U.N. Doc. Supp. No. 40 (A/44/40) (1989) 
Robert Faurisson v. França, Comunicação Nº. 550/1993, CCPR/

C/58/D/550/1993. Se o precedente da instância superior for considerado 
um precedente fraco, i.e., que tenha sido decidido por maioria com número 
considerável de votos contrários ou que não represente posição consolidada 
sobre a aplicação da lei, a regra do esgotamento dos recursos permitidos 

 Barbaro v. Austrália, 
Comunicação Nº. 7/1995, CERD/C/51/D/7/1995 -

et al, 2006, pp.67-69.
63 Com exceção do procedimento perante o CtDR, que não tem nenhuma regra 

restritiva nesse sentido.
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rito ou de decisão”, a petição deverá ser declarada inadmissí-
vel. A questão tem que estar sendo simultaneamente apreciada 
pelo comitê e por alguma outra instância64, não se aplicando 
a regra caso o outro procedimento estiver temporariamente 
inativo.65 

Só seriam instâncias internacionais de inquérito ou de decisão 
66 Sobre o que 

Duilio Fanali 
v. Itália67 que os casos devem versar sobre o mesmo pedido e a 
mesma vítima.68

64 L.E.S.K. v. Países Baixos, Comunicação Nº. 381/1989, CCPR/
C/45/D/381/1989, e Wright v. Jamaica, Comunicação No. 459/1991, CCPR/
C/55/D/459/1991 et al. Op. cit.,p.97. 

65 Cf. Caso Víctor Alfredo Polay Campos, cônjuge da autora (Rosa Espinoza de Polay) v. 
Peru, Comunicação Nº. 577/1994, CCPR/C/61/D/577/1994 et 
al, 2004, p.98-99.

66 Como os procedimentos dos órgãos dos sistemas regionais de direitos hu-Como os procedimentos dos órgãos dos sistemas regionais de direitos hu-
manos (europeu, africano ou interamericano) e dos demais comitês da ONU. 

et al, 2006, p.72. NOWAK apregoa ainda que 
-

nacional do Trabalho (OIT), ou ainda o procedimento especial do Comitê 
de Livre Associ6ação da OIT (International Labour Organisation’s Committee on 
Freedom of  Association - CLA), podem ensejar inadmissibilidade. 
2005, p.879. Neste espeque, ver o caso da CLA, Canadian Labor Congress v. 
Canadá  JB v. Canadá, Comuni-
cação Nº. 118/1982, U.N. Doc. Supp. No. 40 (A/41/40) (1986), p. 151. Cf. 

 2003, p.49. Não são considerados análogos: o extinto procedimento 
da Resolução 1503 da ECOSOC (ver caso A v. S, Comunicação Nº. 1/1976, 
CCPR/C/OP/1 -
tergovernamentais ou ONGs (ver casos Baboeram e outros v. Suriname, Comu-

 Supp. Nº. 40 (A/40/40)
et al, 2006, p.72).

67 Comunicação Nº. 75/1980,  Supp. Nº. 40 (A/38/40), p. 160.
68 Blom v. Suécia, Comunicação Nº. 

191/1985, U.N. Doc. Supp. No. 40 (A/43/40)(1988) p. 211, § Sanchéz 
Lopéz v. Espanha, Comunicação Nº. 777/1997, CCPR/C/67/D/777/1997 
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3.3.3. – (b) Reservas electa una via no procedimento do 
CtDH

-

-
minados anteriormente por outro procedimento internacional 
de solução de controvérsias, de modo a evitar que os indivídu-

instância de apelação para casos previamente analisados pelo 
sistema europeu de proteção aos direitos humanos69.

-
neira restritiva, diferenciando os casos cujo mérito havia sido 
examinado pela instância européia daqueles rejeitados preli-
minarmente.70 Ademais, o comitê entendeu que diferenças de 

-
manos e o PIDCP podem afastar a aplicação da reserva.71 O 

que já tinham sido “examinados” pela Comissão ou Corte eu-
ropéias dos casos que tinham sido “submetidos” ao sistema 
europeu. Enquanto no primeiro tipo temos que somente os 
casos que tiveram o mérito analisado não podem ser julgados 

todos os casos anteriores, incluindo os que não atingiram a fase 
do mérito72.

69 Op. cit., p.228. Apud et al, 2004, p. 100.
70 Weiss v. Áustria, Comunicação Nº. 1086/2002, CCPR/

C/77/D/1086/2002 (2003), § 8.3.
71 Casanovas v. França, Comunicação Nº. 441/1990, 

CCPR/C/51/D/441/1990 Karakurt v. Áustria, Comunicação Nº. 
965/2000, CCPR/C/74/D/965/2000 et al, 2004, pp.101-
102.

72 Daí a diferença dos ditames do comitê nos casos Casanovas v. França (supra cit.) e 
V.E.M. v. Espanha, Comunicação Nº. 467/1991, CCPR/C/48/D/467/1991 
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estas alcançaram seu objetivo em boa parte dos casos73.

-
cedimentos (electa una via)

A regra de inadmissibilidade relativa a outras instâncias inter-
nacionais é ainda mais estrita para os procedimentos do CCT, 
do CDM e do CTM.74 De forma semelhante às reservas ao art. 
5º, §2(a) do PIDCP, a regra geral destes comitês é a de que, 
além dos casos que estiverem sendo examinados por outra ins-
tância internacional de inquérito ou de decisão, são inadmissí-
veis aqueles que tiverem sido analisados previamente. 

Apesar da diferença de regras entre estes e o procedimento do 
-
-

questão”).

4. Considerações sobre o Mérito

O processo perante o comitê é analisado de portas fechadas, o 
que o difere de outros procedimentos judiciais de solução de 
controvérsias internacionais. A partir do exame da admissibili-
dade, o comitê decide preliminarmente. Esta decisão é tomada 
por maioria de votos, e os representantes do comitê podem 
dar seus votos individuais, seja para concordar, seja para dis-

et al. Op. cit.,p. 104.
73 V. . v. Noruega, Comunicação Nº. 168/1984, CCPR/C/OP/1 

Linderholm v. Croácia, Comunicação Nº. 744/1997, CCPR/
C/66/C/744/1997 et al, 2004, pp.100-101.

74 CCT, art. 22, § 5 (a), PF da CEDM, art. 4, § 2 (a), CTM: 77, § 3 (a). O dispo-CCT, art. 22, § 5 (a), PF da CEDM, art. 4, § 2 (a), CTM: 77, § 3 (a). O dispo-O dispo-

assunto que já tiver sido examinado anteriormente pelo CtDM.
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cordar do entendimento prevalente. Quando o caso é julgado 
-

cesso. Se o caso é declarado admissível, o comitê passa então à 
análise do mérito.

comitê pode optar por reformar sua decisão de admissibilidade 
e declarar o caso inadmissível.75 Caso isso não ocorra, o pro-

a decisão é tomada, o texto da mesma é transmitido às partes 

mérito e de inadmissibilidade são posteriormente publicadas 
no sítio virtual do Escritório do Alto Comissário para Direitos 

-
bilidade de recurso ou apelação da decisão de mérito do comitê.

mesmo órgão intima o Estado a enviar, dentro de um determina-
76 -

vidade à decisão. O comitê normalmente indica ao Estado qual é 
o remédio apropriado para o caso (pagamento de compensação, 
soltura da prisão etc).77 O comitê também escolhe um de seus 
membros para ser um “relator especial”, que cuida de acompa-

75 
76 Seis meses para o procedimento do CtDM (Regra 73, §1, das Regras de Pro-

(PF do PIDCP, art.4, §2) e para o procedimento do CtTM (art.77, §4, da 

Procedimento do CCT). O CtTM, é importante lembrar, ainda não adotou re-
 

77 Essas medidas são apontadas diretamente para o Estado-parte, e não para 

orgânica entre o Estado e o sistema internacional de proteção aos direitos 
humanos. Op. cit., pp.28, 30.
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o grupo de trabalho examina as medidas cabíveis, podendo enviar 

78

Os comitês têm interpretado os tratados de forma a aproximar 
-

mente judicial, decidindo, por exemplo, que a ausência de pro-

79 Entretanto, os tratados 
e regras de procedimento são todos silentes sobre os efeitos 

obscuras. E mais: se em outras instâncias de direitos humanos 

órgão que as emitiu, mas por um órgão político à parte (como 
no sistema europeu de direitos humanos), no sistema ONU os 

80

78 
79 POCAR, 1991-1992, p.119. Apud STEINER, 2000, p.30.
80 Até mesmo Estados tidos como defensores ferrenhos dos direitos humanos, 

Cf. NOWAK, 2007, p.254.
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5. Situação atual dos procedimentos de comunicação 
individual

Os trabalhos dos comitês contribuíram para mudar uma visão de 
mundo: se há cinqüenta anos atrás os Estados veriam as ativida-

-
ças à soberania dos países, hoje elas são até certo ponto rotineiras 
aos olhos dos Estados. Lado outro, as atividades dos comitês não 

um balanço positivo, mas ponderado, dos trabalhos dos comitês e 
órgãos do sistema ONU de proteção dos direitos humanos:

... os órgãos dos tratados desenvolveram e con-
solidaram métodos de análise de relatórios; 
criaram e desenvolveram a instituição de co-
mentários gerais; desenvolveram formas de 
coordenação entre eles e (de forma reduzida) 
com outras instituições de direitos humanos, 
especialmente o Alto Comissário para Di-
reitos Humanos da ONU; envolveram cada 
vez mais organizações não-governamentais em 
seus trabalhos; e, de uma forma geral, soube-
ram manter em dia uma carga de trabalho 

-
dade, é em grande parte devido ao seu sucesso 
em atrair a participação e o envolvimento dos 
Estados e de outros órgãos. Mas o fato é que 

caracterizada por alguns como crise.

Esta crise é particularmente grave nos mecanismos de solução 
de controvérsias individuais, e começa pelo fato de que, dife-
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rentemente dos sistemas interamericano e europeu, não há no 

2000, pp.2-3). A própria linguagem usada nas normas dos tra-
tados e protocolos facultativos não é própria de órgãos judi-

relatórios dos Estados-parte dos tratados.81 -
ditames 

e não sentenças ou decisões judiciais.82 Somam-se às críticas apon-

de mérito dos comitês e a fragilidade dos procedimentos de 
 

-
manos, sobretudo no sistema europeu, deu-se pela ênfase nos 
procedimentos de solução de controvérsias acessíveis por in-

-
feração de tratados, comitês e procedimentos, a fragmentação 
enfraqueceu o sistema e ocasionou problemas enormes de co-
ordenação entre os trabalhos dos diferentes órgãos.83

81 
-

ticas que motivaram seu estabelecimento, ver STEINER, 2000, pp. 24-25.
82 Wellington District 

Legal Services Committee v. Tangiora 
poderia ser considerado um tribunal administrativo ou instância judicial de 

-

o comitê, demasiado exíguo, não preenche as expectativas de um processo 

que revele uma obrigação vinculante, como é o caso de outras instâncias de 
solução de controvérsias internacionais. Cf. CRAWFORD, 2000, pp.2-3.

83 Ibid. Sobre o problema da repetição ou duplicação dos trabalhos dos comitês 
(o chamado overlapping
pp.383-401.
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-
mos que, estatisticamente, o número de casos analisados pelos 
comitês é absolutamente irrisório.84 Parte disso ocorre porque 

-
nhecidos, o que poderia ser resolvido com maior divulgação da 
existência dos mecanismos internacionais de tutela dos direitos 
humanos. Todavia, mesmo se houvesse êxito em atingir as ba-
ses nacionais dos Estados-partes, um outro problema inviabili-

-

minimamente relevante, e não dariam conta das demandas.85

6. Alternativas ao modelo atual

-
mando ser necessária a revisão do caráter “quase-judicial” do 

problemas apontados.86

84 
o CtDR e o CtDM analisaram, em conjunto, 1996 casos, com apenas 777 

por ano, sendo que somente 46 Estados são parte da Convenção Européia 

conta com mais de 100 Estados-parte (cuja população somada ultrapassa lar-
gamente um bilhão de pessoas)!

85 Em estimativa feita em 2000, a capacidade máxima de casos por ano que o 

mais recebe e julga casos e o que tem maior estrutura!). Se todos os Estados-
parte tivessem um caso de violação de normas dos tratados por ano, o sistema 
não daria conta. Esta 
última assertiva continua válida para o momento atual. Sinal disso é o fato da 

Cf. NOWAK, 2007.
86 Ibid., p.253. Para posicionamento oposto, ver: STEINER, 2000, p.30.
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de um estatuto facultativo, o que evita a necessidade de altera-
-

-
dição da Corte. Desta forma, a Corte assumiria gradativamente 

Nos tratados de direitos humanos as normas são comumente 
-

problemas - intrínsecos à linguagem jurídica - de indetermi-

à função de adjudicação dos comitês dar sentido e limites às 
-

peitá-las, protegê-las e promovê-las (STEINER, 2000, pp. 26-
27). Com a função jurisdicional sendo desempenhada por uma 
Corte, os comitês poderiam focar suas atividades mais na aná-
lise de relatórios estatais e na publicação de comentários gerais, 
contribuindo para uma maior efetividade do sistema como um 
todo (NOWAK, 2007, pp.251-259).87 

Na tensão existente entre valores culturais particulares e os di-
reitos humanos universais, os sistemas regionais são preferíveis, 
pois não foram meros reprodutores miméticos das normas 
universais, ao contrário, conferiram à linguagem dos direitos 

culturais dos povos. Nada impede, contudo, que uma Corte 
Mundial como proposta por NOWAK trabalhe em comple-
mentaridade com os sistemas regionais. Além disso, uma Corte 

87 -

Mundial, OTAN etc) e empresas multinacionais.
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-
-

mas regionais judiciais ou quase-judiciais existentes ou mesmo 
incipientes, como na Ásia.

Ainda é incerto se a proposta de NOWAK avançará na reali-
dade prática e ideológica dos direitos humanos internacionais. 
Como bem colocado no livro-denúncia de Philippe SANDS 
(2005), vivemos um período que tende ao recrudescimento 

-
perança é de uma reforma que torne o sistema da ONU mais 

industriais, menos pan-europeu e verdadeiramente universal.88

Manual de direito internacional público.14. ed. São Paulo: Saraiva, 
2000.

Seeking Remedies for Torture Victims: 
A Handbook on the Individual Complaints Procedures of  the UN 
Treaty Bodies
Organisation Against Torture, 2006. 

Prólogo. In: CANÇADO TRIN-
DADE, A Proteção Internacional dos Direitos Humanos. São Paulo: 
Saraiva, 1991, p. XXXI. 

88 Cf. WALLERSTEIN, 2007, passim. Em concordância com o autor, defendemos 
não uma postura relativista, mas a construção de um universalismo verdadeiro, 

vida e valores das culturas humanas - e não um “universalismo” como o atual 
que, na sua essência, propaga valores particulares como se universais fossem.
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